PARECER N° 2113, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 68, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a garantia de acesso à informação pública disponibilizada por meios eletrônicos pelos órgãos da Administração Pública Estadual, direta ou indireta.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias, de 28 de fevereiro a 6 de março de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator, constatamos que a propositura tem por objetivo estabelecer diretrizes a serem seguidas pelo Governo do Estado de São Paulo com o fim de garantir efetivamente o acesso a informações públicas e a serviços prestados por meios eletrônicos pelos órgãos da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e da administração indireta.
Cumpre ressaltar que a medida tem por fim estabelecer uma comunicação eficaz e transparente entre os órgãos da Administração Pública e os cidadãos do Estado.
Assim, verificamos que há previsão na Lei n.º 14.925, de 2012, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Assembleia Legislativa (órgão 01000), do Tribunal de Justiça (órgão 03000) e da Casa Civil (órgão 28000). Para a Assembleia Legislativa, há previsão de recursos para o Programa de Processo Legislativo (0150), ação 01.031.0150.1508, que trata da divulgação dos trabalhos legislativos, já para o Tribunal de Justiça, há previsão de recursos para o Programa de Processo Judiciário no Tribunal de Justiça (0303), ação 02.131.0303.6020, que trata da comunicação institucional do Poder Judiciário, e, por fim, no que concerne à Casa Civil, há previsão de recursos para o Programa de Comunicação Social (2826), ação 24.131.2826.5359, que trata da comunicação institucional do Poder Executivo Estadual.
Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 68/2013, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.
Sala das Comissões, em
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/11/2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Osvaldo Verginio – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza – Hamilton Pereira – Francisco Campos Tito – Beth Sahão

